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1. Introdução

maior integração entre os mercados mundiais, suscitou a 

-
-

Inicialmente no Brasil, começou-se com a harmonização 
-

toriedade de implantação no ano de 2010, com seu projeto 
inicial assinado no ano de 2000. Porém, a normatização con-

-

-

-
tivada a implantação de todas as Ipsas.

-

-

-

Por conseguinte, dentre os gastos de uma entidade, a 

da realização de seus cálculos, porém deve ser mensurado 

et al

entidade a cada ano para que esta não perca sua capacida-
de produtiva, sendo discriminados no processo orçamentá-

-
-

setor privado. O gerenciamento dos resultados e, por conse-
guinte, o gerenciamento da aplicação da depreciação, não 

pesquisa: Quais os impactos gerados pela aplicação da Nor-

-
-

-

-
-

-

surgir no decorrer de sua aplicação. Tudo motivado pela 

-

-
ções, sendo a presente introdução. Como segunda seção, 
é apresentada a revisão de literatura com um levantamento 

-
mática. Na terceira seção, são apresentados os métodos e 
procedimentos que norteiam a construção desta pesquisa. 
Na quarta seção, é apresentada a análise dos resultados 
da pesquisa. Na quinta seção, são apresentadas as consi-

2. Revisão da Literatura

-

-
do com um levantamento de estudos correlatos. 

2.1. Resultado Econômico e Financeiro de Empre- 

-

medir seu desempenho ao longo do tempo. Diante disso, o 
-
-

-
cionais de cada empresa e da sua dependência em relação 

et al
privado serve de direcionador para que investidores, credores e 
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-
presas privadas devem prestar contas para o acionista. Assim, 
quando se pensa em calcular o valor econômico agregado por 

a sociedade, ou seja, deve-se calcular a quantidade de valor 
econômico que a entidade agrega à sociedade.

Martins et al
cada vez mais os interesses voltam-se a assegurar que as em-

-

processo normalmente é voltado a resultados e desempenho, 

-
-

-

dos recursos investidos, por meio de relatórios gerenciais, 

-

-

-
sempenho e de comparação entre as empresas. Camargos 

[...] os de liquidez e de endividamento/estrutura visam 

é realizada há muito tempo. No entanto, a análise dos in-

sequencial. Esse tipo de avaliação sequencial e individuali-

para avaliar quais dos indicadores são os mais relevantes. 

-

para que cada usuário possa tomar suas decisões e reali-

Ou seja, não se distingue se a organização é privada ou 
-
-

Na concepção de Quintana et al
-

Ipsas surgem com o propósito de reduzir e até eliminar a 
-

-

órgão regulador International Accounting Standards Board 

-

International Accounting Standards Committee Foundation 

-
-

as alterações de 2003, sendo então esta a que deve ser apli-

-

-
-
-

-

apresentada pela Ipsas1. 

pelo seu valor de custo ou por valor de ativo reavaliado. 
-

to, reconhecendo seu custo menos qualquer depreciação 
e redução ao valor recuperável acumulados do ativo. Ativo 
evidenciado por valor reavaliado ocorre, quando pode ser 

data da reavaliação menos qualquer depreciação e redu-
ção ao valor recuperável acumulado de ativo. Caso o valor 
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deve ser creditado em conta de reserva de reavaliação do 
patrimônio, e este ativo deve ser avaliado anualmente para 

ser reconhecido como superávit, e, se houver diminuição, 
-

-

municipal, este deve ser evidenciado pelo valor de custo 

de valor entre o valor histórico e o valor residual, que é o 

et al
et al

-

-

saldos decrescentes e o método de unidades produzidas. 

esperados a serem consumidos pela entidade. A deprecia-
-

não se altere. O método dos saldos decrescentes procede 

-

um custo na geração de outro ativo. Quando itens do ativo 

completamente depreciado, deve ser reconhecido como 

2.3. Estudos Correlatos
-

-
vam assuntos correlatos à temática.

No estudo desenvolvido por Harzer et al -

-

principais resultados apontados demonstraram que a de-

-

-
-

depreciação apontaram tendência de crescimento, porém 

Análise de Balanços Patrimoniais da União. Os principais 
-

-
cidas entre os antigos e novos grupos patrimoniais, sua 

-
rados, devendo ser utilizados novos quocientes na análise 

-

para, posteriormente, adotar as novas regras relativas à de-

a sua real posição patrimonial. Ou seja, estavam em levanta-

Fragoso et al

-
-

cam que ainda há diversos aspectos a serem discutidos 

No estudo realizado por Dantas et al -

-

-

não reconhecem a despesa com depreciação, podendo indi-
car que o resultado econômico-patrimonial apresentado nas 

adequadamente a real situação do desempenho institucional.

realizado na Agência Nacional de Telecomunicações –  
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-

-
ridos nos anos anteriores.

-
ções de ativos na Universidade Federal de Santa Catarina 

-

-
lidade conceitual e legal da reavaliação está garantida pe-

-

está tratando tal assunto, demonstraram que a ação co-
ordenada dos órgãos centrais dos sistemas administra-
tivos envolvidos permitiu a operacionalização dos nor-
mativos pertinentes, em especial do Decreto Estadual n. 

001/2011, em diversas unidades administrativas do Esta-
-

ca do tema, introduzindo-o na agenda governamental. Por 

permanente monitoramento dos dados gerados pelos res-
ponsáveis pelo controle patrimonial, necessários ao regis-

No estudo desenvolvido por Arraes et al
implantação dos procedimentos de depreciação e realiza-

demonstram que os procedimentos de depreciação e rea-

-

et 
al

-

-
-

melhor uso desses relatórios.
Nos estudos anteriores analisados, nota-se que, em sua 

maioria, eles se concentram em analisar a prática em si, e 
não suas consequências. E, mesmo nos estudos de Queiroz 

et al -
-

uma autarquia municipal respectivamente.  Já nos estudos 
et al

-
-

mais a necessidade da realização deste estudo em uma 

3. Métodos e Procedimentos de Pesquisa

descritiva. De acordo com Hair Jr. et al -
quisa descritiva “[...] tem seus planos estruturados e espe-

em uma questão de pesquisa. As hipóteses derivadas da 
-

Quanto aos procedimentos, trata-se de uma pesquisa 
-

-
titativa. Ao conceituar o método quantitativo de pesquisa, 

O método quantitativo, como o próprio nome indica, 

-

mais simples, como percentual, média, desvio-padrão, 
-

lise de regressão, etc.

-
-

3.1. Procedimentos de Análise dos Dados

análise dos dados são realizados pela “categorização, or-

propósito de avaliar os impactos da depreciação gerados 

da entidade em estudo, originados pelo sistema patrimo-

-
-
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a instrução normativa do Sistema da Receita Federal de 
-

-
-

-
mento do Imposto de Renda de 1999 – Decreto 3.000/1999 

-
lor de R$ 326,61, o qual a instrução considera como não 

-

Ativo Imobilizado (parte) antes 
de aplicado a norma IPSAS 17

R$ 36.962.994,21

Depreciação calculada de acordo 
com a norma

Bens baixados por depreciação total

Ativo Imobilizado (parte) depois 
de aplicado a norma IPSAS 17

R$ 16.994.193,43

Tabela 1: -

Quadro 1: Variáveis de pesquisa

Fonte: 

Fonte: Dados da pesquisa

Fonte: 

-
niais, utilizaram-se os mecanismos de procedimento da en-

-

juntamente com os responsáveis da administração, utilizar 
nenhum valor como residual, ou seja, o valor residual dos 

Por conseguinte, após determinado o valor residual 

valor a ser depreciado, e outros continuaram com saldo 
para depreciação. 

-

realizada a depreciação, de acordo com a norma Ipsas 

o Art. 301 do Regulamento do Imposto de Renda de 1999 
- Decreto 3.000/1999.

-

-

-

Índice Composição do Indicador Autores

Liquidez Geral
 

a Longo Prazo

Endividamento 

Dívida / Patrimônio Total do Passivo / Total do ativo –  
Total do passivo

ROA

ROE

Imobilização de Recursos 
Permanentes
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Resultado patrimonial do exer-
cício antes de aplicado a norma 
IPSAS 17

Baixa de bens por depreciação total

Resultado patrimonial do exercí-
cio depois de aplicado a norma 
IPSAS 17

Balanço  
patrimonial

Antes da 
aplicação da 
norma IPSAS 17

Depois da 
aplicação da 
norma IPSAS 17

Ativo  
Financeiro

Ativo  
Permanente

R$ 115.360.446,46

Ativo  
Compensado

Total do Ativo

Passivo  
Financeiro

Passivo  
Permanente

Saldo  
Patrimonial

Passivo  
Compensado

Total do  
Passivo

Tabela 3: Balanço Patrimonial – 2012, antes e após a 

Tabela 4: Índices calculados com a aplicação da IPSAS 

-
cia em lei. 

-

escolha destes indicadores se deu pela utilização de con-
tas que tiveram impacto nos resultados da pesquisa, como 
o ativo permanente, ativo total e resultado patrimonial.

-

3. Análise dos Resultados
Nesta seção são apresentados os principais resultados 

-

segue é apresentada a variação do resultado da entidade 
caso realizasse os dizeres de tal norma.

-

-
manente e o saldo patrimonial, que é considerado como o 

privadas, em que houve alteração de valor pela aplicação 

ativo e o total do passivo antes e depois da aplicação da 

-
cado a norma e com as alterações do ativo permanente e 
do saldo patrimonial oriundos da depreciação calculada e 

-
manente como no saldo patrimonial diminuiu-se o valor dos 

-

Tabela 2: Saldo da Demonstração das Variações Patrimo-

Fonte: Dados da pesquisa

Fonte: Dados da pesquisa

Fonte: Dados da pesquisa

liação patrimonial. Esta depreciação retroativa serviu para 
-

e não como despesa de depreciação na Demonstração das 
Variações Patrimoniais – 2012. Esta demonstração, por sua 

-

-

Liquidez Geral 10,55 9,23

Endividamento

Dívida / Patrimônio 0,19

ROA

ROE

Imobilização de Recursos  
Permanentes
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-
-
-

-

-

tiveram grande alteração de valor com a aplicação da norma Ipsas 
-

Porém, os indicadores que tiveram em sua composição con-

com a aplicação da norma e sem a aplicação desta, visto que 

conhecimento desses resultados, pois será semelhante ao dimi-
-

4. Considerações Finais
-

-

patrimonial da entidade em estudo, aplicaram-se os dizeres 

-
ministração relatou que após este estágio o mesmo é utilizado 

-

sendo a despesa de depreciação considerada com ajuste de ava-
liação no saldo patrimonial.

-

-

-

patrimônio desta. 
-

ros da entidade em estudo não deve ser interpretada como 
-

-
guinte, a normalização das contas será retomada.

-

-

comprometimento por parte da administração em registrar, organi-
-

-

o conhecimento prévio de uma simulação dos procedimen-
tos e medidas a serem tomadas para a aplicação desta. Uma 

-
nalização da prática, assim como utilização correta das diretri-

-

qual sendo organizado, registrado, mantido a valor presen-

-

-
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